
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.085 - TO (2019/0297910-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS NOLETO LOBO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. No caso dos autos, a Corte de origem, após a análise acurada dos elementos 
probatórios, entendeu comprovadas a autoria e materialidade do delito de tráfico 
de drogas, tendo sido apreendidos em poder do agravante – que é reincidente 
específico – 121 g de maconha, 358 g de crack e 70 g de cocaína.
2. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e decidir pela 
desclassificação do delito de tráfico de drogas para o previsto no art. 28, caput, 
da Lei n. 11.343/2006, conforme pretende o agravante, demandaria, 
necessariamente, revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ, que dispõe: "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Agravo regimental desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.085 - TO (2019/0297910-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS NOLETO LOBO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS NOLETO LOBO (e-STJ, 
fls. 285-297) contra a decisão de fls. 279-281 (e-STJ), proferida pelo Ministro Presidente desta 
Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões recursais, a defesa repisa os argumentos do recurso especial. 
Sustenta, em síntese, que deve ser desclassificado o delito de tráfico de entorpecentes para 
aquele previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, na medida em que o agravante seria mero 
usuário de drogas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
crivo desse órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Mantenho a decisão agravada regimentalmente pelos seus próprios fundamentos, 
uma vez que o agravante não demonstrou o desacerto da solução dada à matéria.

A decisão agravada foi assim concebida (e-STJ, fl. 280):

"No tocante à controvérsia, na espécie, o Tribunal de origem se manifestou 
nos seguintes termos:

Como se vê, da prova oral, não há como operar a desclassificação, pois o 
apelante não adquiriu, guardou, teve em depósito, transportou ou trouxe 
consigo, PARA CONSUMO PESSOAL, a droga apreendida pela Polícia. 
Muito ao contrário. A conduta do agente tem molde no art. 33, caput, da 
Lei 11.3432006, conforme a denúncia e a sentença condenatória.
Não há como desclassificar o delito. A prova é mais do que robusta (fl. 
226).

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ('A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'), uma vez que a pretensão 
recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
Nesse sentido: 'O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)' (AgRg no REsp n. 
1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 
7/3/2019).
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp n. 
1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
1º/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 6/3/2019; e REsp n. 
1.764.793/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
8/3/2019. 
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 

recurso especial."

Conforme se verifica da sentença condenatória (e-STJ, fls. 148-153) e do 
acórdão recorrido (e-STJ, fls. 225-228), teriam sido apreendidos em poder do agravante (que é 
reincidente específico) 121 g de maconha, 358 g de crack e 70 g de cocaína, o que não pode 
ser considerado irrisório. Noutro giro, a prova testemunhal colhida em juízo demonstrou a 
materialidade e a autoria delitiva, não havendo que se falar, portanto, em desclassificação do 
crime de tráfico de entorpecentes para o previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE 
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DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. NOVO 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. INDEFERIDA A EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA.
1. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na análise probatória, pela 
efetiva participação do recorrente na prática do delito de tráfico de drogas, 
a alteração do julgado, para fins de desclassificação, demandaria 
revolvimento de provas, o que não se admite a teor da Súmula 7/STJ.
2. Em recente julgado, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, apreciando as 
ADCs 43, 44 e 54, firmou compreensão quanto à constitucionalidade do 
art. 283 do Código de Processo Penal, estando a citada regra em 
consonância com o princípio da presunção de inocência.
3. Agravo regimental improvido e indeferida a execução provisória da 
pena."
(AgRg no AREsp 1502199/SE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 03/12/2019).

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O 
AFASTAMENTO. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. REGIME ABERTO E 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE 
DO REGIME MAIS GRAVOSO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO.
1. O Tribunal a quo manteve a condenação do acusado pelo crime de 
tráfico de entorpecentes. Rever tal conclusão, como requer a parte 
recorrente, no sentido da absolvição ou desclassificação da conduta para o 
crime do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, demandaria o revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, por 
força da incidência da Súmula n. 7/STJ.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para 
aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no 
patamar de 2/3, redimensionando a pena do envolvido para 1 ano e 8 meses 
de reclusão e 166 dias-multa, a ser cumprida em regime aberto, substituída 
a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a serem 
fixadas pelo juízo da execução."
(REsp 1838235/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 18/11/2019).

"[...]
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. ARTIGO 33 DA LEI N. 
11.343/2006 PARA O ART. 28. IMPOSSIBILIDADE NO ÂMBITO 
RECURSAL. EMENTATIO LIBELLI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
2. A apreciação do pleito de desclassificação do delito de tráfico de drogas 
para o previsto no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006 demanda, 
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conforme a jurisprudência do STJ, o revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, providência inviável no âmbito do 
recurso especial, ut Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1826640/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 25/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0297910-1 AREsp 1.596.085 / 

TO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005772420188270000  19848220168272733  550953178218  5772420188270000

EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS NOLETO LOBO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS NOLETO LOBO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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